
 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DO CONSÓRCIO 

INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO CENTRO LESTE. 

 

 

 

 

 

IMPUGNAÇÃO – com fulcro no artigo 164 da Lei n.º 14.133/2021 
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PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., inscrita 

no CNPJ n.º 05.340.639/0001-30, com sede na Al. Rio Negro, nº 585, Sala 23 (Ed. Jacari), 

Alphaville, Barueri – SP, CEP: 06.454-000, e-mails: juridico@primebeneficios.com.br, por 

intermédio de seus procuradores, vem, respeitosamente, IMPUGNAR o Instrumento 

Convocatório, consoante motivos a seguir determinados: 

  

mailto:juridico@primebeneficios.com.br


 

I - DOS FATOS E DAS RAZÕES 

 

Está prevista para o dia 14/05/2026, às 08h00, a abertura do Pregão Eletrônico 

n.º 001/2026, para o seguinte objeto: 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 
gerenciamento, controle e administração do abastecimento e rastreamento da frota de 
veículos do Consórcio Intermunicipal de Saúde do Centro Leste – CISCEL, por meio de 
sistema informatizado via web online e em tempo real, mediante utilização de cartão 
magnético, eletrônico ou tecnologia similar. 
 

 
Em detida análise ao edital constatou-se ilegalidades que afrontam o Comando 

Constitucional que determina a realização de procedimento licitatório, estando em desacordo 

com o que determina a legislação sobre o tema, contendo cláusulas exorbitantes que não 

condizem com os princípios administrativos presentes na Constituição Federal. 

 

II – DA AUSÊNCIA DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

  

A Lei n.º 14.133/2021 estabelece que as contratações públicas devem ser 

precedidas de adequada fase de planejamento, na qual são produzidos documentos técnicos 

destinados a fundamentar a contratação e assegurar a compatibilidade entre as necessidades da 

Administração e a solução a ser contratada. 

 

Nesse contexto, o Estudo Técnico Preliminar (ETP) constitui documento 

essencial da fase preparatória da contratação. Sua finalidade, conforme o art. 18, § 1º, da referida 

Lei, é evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor solução, permitindo a avaliação da 

viabilidade técnica e econômica da contratação. Dito isso, entre seus elementos obrigatórios, 

destacam-se: 

 

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido 
sob a perspectiva do interesse público; (Grifo nosso) 
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem 
interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de 
escala; (Grifo nosso) 
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que 



 

poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar 
o seu sigilo até a conclusão da licitação; (Grifo nosso) 
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 
atendimento da necessidade a que se destina. (Grifo nosso) 

 

Ocorre que no caso em comento, tal documento está ausente, pois não foi 

juntado aos autos do processo licitatório, tampouco foi objeto de publicação em meio oficial, o 

que corrobora para o surgimento de embaraços para o prosseguimento do certame, afinal, este 

documento possui a atribuição de fundamentar a estimativa de custos do certame. Ademais, a 

ausência de publicidade compromete a fiscalização pelos órgãos de controle e inviabiliza o pleno 

exercício do controle social pelos cidadãos. 

 

Tal omissão revela-se ainda mais grave à luz das orientações firmadas pelo 

Tribunal de Contas da União, o qual tem reiteradamente ressaltado a importância da publicidade 

do ETP como instrumento indispensável à promoção da transparência, da motivação dos atos 

administrativos e da efetivação do princípio da publicidade, insculpido no caput do art. 37 da 

Constituição Federal. Vejamos: 

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:        
§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos 
deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo 
constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades 
ou servidores públicos. 
§ 2º A não observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato e a 
punição da autoridade responsável, nos termos da lei. 

 

Reforçando a obrigatoriedade do envio do ETP, o Acórdão 1463/2024 – Plenário 

do TCU destaca que:  

 

SUMÁRIO: REPRESENTAÇÃO. POSSÍVEIS IRREGULARIDADES NO PREGÃO 
ELETRÔNICO 68/2022. OITIVA. DILIGÊNCIAS. AUDIÊNCIA. 
CONHECIMENTO. PROCEDÊNCIA PARCIAL. REJEIÇÃO DAS 
JUSTIFICATIVAS DOS GESTORES SEM, EXCEPCIONALMENTE, APLICAÇÃO 
DE MULTA. DETERMINAÇÕES. RECOMENDAÇÕES. CIÊNCIA. 
ARQUIVAMENTO.   
[...] 
a) falta de publicação, junto com o edital da licitação, dos Estudos Técnicos 
Preliminares, em violação aos princípios da publicidade e da transparência; 
b) ausência de estudos que dessem amparo à definição de 80 postos de trabalho, conforme 
item 8.16 do termo de referência do edital, em afronta ao art. 7º, inciso V, da Instrução 
Normativa Seges/ME 40/2020, que estabelece que o Estudo Técnico Preliminar deve 



 

conter “estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhadas das memórias de 
cálculo e dos documentos”. 
[...] 
34. Por essa razão, é de se louvar a decisão adotada pelo Plenário da Corte mediante o 
Acórdão 301/2024, na apreciação do TC-019.634/2023-4, sob relatoria do Ministro Jorge 
Oliveira, deliberação que por todo o exposto neste voto deve, também, ser adotada neste 
processo. 
GRUPO I – CLASSE VII – Plenário TC 023.148/2023-3 Natureza: Representação. 
Representante: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 
Unidades Jurisdicionadas: Base Administrativa do Complexo de Saúde do Rio de Janeiro; 
Hospital Central do Exército. 

 

Ora seja, a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 

gerenciamento da manutenção preventiva e corretiva de frota exige, obrigatoriamente, que o 

Estudo Técnico Preliminar demonstre a compatibilidade da solução com a frota existente e a real 

necessidade das funcionalidades exigidas, sob pena de incorrer no mesmo vício de 

fundamentação apontado pela Corte de Contas. 

 

Diante de todo o exposto, resta cristalino que a Administração Pública falhou 

no planejamento ao omitir o Estudo Técnico Preliminar (ETP), documento indispensável para 

sustentar a viabilidade da contratação e a estimativa de custos do objeto. A ausência desse 

elemento de suporte técnico não configura mera irregularidade formal, mas vício insanável que 

compromete a própria fundamentação do certame e a transparência indispensável ao trato da 

coisa pública.  

 

Portanto, em estrita observância ao princípio da legalidade e ao dever de 

autotutela, impõe-se a declaração de nulidade absoluta dos atos praticados, devendo o certame 

ser interrompido e, caso haja interesse na manutenção do objeto, refeito integralmente com a 

devida elaboração e publicidade do ETP, assegurando-se, assim, a segurança jurídica e a 

eficiência administrativa. 

 

III – DA NÃO REALIZAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇOS E DA NÃO DEFINIÇÃO DOS 

VALORES REFERENTES A CADA ENTE CONSORCIADO 

 

Como se não bastasse a gritante ausência do Estudo Técnico Preliminar (ETP) 

já demonstrada, o instrumento convocatório padece de outras omissões igualmente gravosas, que 

inviabilizam a formulação de propostas competitivas e seguras: a inexistência de uma pesquisa 



 

de preços fundamentada e a total omissão quanto à definição de valores e demandas 

específicas para cada ente consorciado. 

 

Diferente do que exige o dever de transparência, a Administração não apenas 

falhou ao omitir o suporte técnico do ETP, como também deixou de apresentar os documentos 

que fundamentam o orçamento estimado. Ao compulsar os autos, nota-se que o Termo de 

Referência estabelece (Pág. 51) o valor unitário de R$ 28,00 (vinte e oito reais) por veículo para o 

monitoramento, mas este montante é lançado de forma genérica e despido de qualquer 

fundamentação técnica. Não consta no edital a pesquisa de mercado, a memória de cálculo ou 

a metodologia utilizada para se chegar a esse valor, o que inviabiliza a conferência da 

adequação do teto fixado pela Administração à realidade econômica do setor. 

 

Tal omissão revela-se fatal para a formulação das propostas, visto que o serviço 

de monitoramento veicular exige mobilização logística, deslocamento de técnicos para instalação, 

manutenção e substituição de hardware (rastreadores) em campo. Não há no processo qualquer 

justificativa ou documento que comprove que o valor de R$ 28,00 reflete a realidade econômica 

do setor, especialmente considerando que o próprio edital exige o fornecimento de equipamentos 

em comodato, plataforma web 24 horas, suporte técnico e conectividade móvel. 

 

O art. 23 da Lei nº 14.133/2021 impõe a estimativa de custos como requisito 

indispensável. Assim, tal omissão viola frontalmente a legislação aplicável e também o princípio 

da publicidade e da vinculação ao instrumento convocatório, pois impede que todas as licitantes 

elaborem suas propostas em condições de igualdade, sujeitando o certame a distorções e 

discrepâncias injustificáveis entre as ofertas apresentadas. 

 

Portanto, ao impor obrigação de rastreamento sem a correspondente previsão 

orçamentária, o edital acaba por transferir indevidamente às licitantes o ônus de estimar um custo 

sem diretriz oficial, violando os princípios da transparência, da competitividade, da isonomia e 

da seleção da proposta mais vantajosa, previstos na Lei nº 14.133/2021. 

 

Afinal, todos os procedimentos licitatórios devem ser precedidos de adequado 

planejamento, com definição precisa dos elementos técnicos e econômicos da contratação, em 

consonância com a Lei nº 14.133/2021: 



 

 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 
XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, 
que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos: 
i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com 
os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos 
cálculos, que devem constar de documento separado e classificado; 
Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e 
deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do 
caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como 
abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir 
na contratação, compreendidos: 
[...] 
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que 
poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar 
o seu sigilo até a conclusão da licitação;  

 

Ainda mais grave é a ausência de definição de valores destinados a cada 

município Consorciado. Tratando-se de um consórcio (CISCEL), a clareza sobre o limite de 

empenho e a dotação orçamentária de cada ente é condição sine qua non para a formulação das 

propostas.  

 

A ausência dessa informação impacta diretamente a estruturação da rede 

credenciada, a definição da logística operacional e a mensuração dos custos envolvidos, na 

medida em que a execução contratual se dará de forma descentralizada. Ao omitir esses dados, 

a Administração transfere indevidamente às licitantes o ônus de estimar custos logísticos e riscos 

financeiros sem qualquer diretriz oficial, violando o art. 18 da Lei 14.133/2021, que exige um 

planejamento compatível com todas as considerações que possam interferir na contratação. 

 

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido 
sob a perspectiva do interesse público; (Grifo nosso) 
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem 
interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de 
escala; (Grifo nosso) 
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que 
poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar 
o seu sigilo até a conclusão da licitação; (Grifo nosso) 
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 
atendimento da necessidade a que se destina. (Grifo nosso) 

 

 



 

Além disso, a falta de publicidade da pesquisa de preços compromete a análise 

de exequibilidade das propostas. Sem saber quais insumos a Administração considerou para 

chegar aos R$ 28,00, o Pregoeiro não dispõe de base técnica para julgar se as ofertas apresentadas 

são sustentáveis ou se levarão ao colapso do contrato por subdimensionamento de custos. 

 

Portanto, a manutenção do edital com tais omissões afronta os princípios da 

transparência, da competitividade, da isonomia e, sobretudo, o da seleção da proposta mais 

vantajosa. Resta configurada uma ilegalidade insanável, devendo o Município retificar o 

instrumento convocatório para incluir a indicação detalhada da pesquisa de mercado e o 

detalhamento financeiro por ente consorciado, com a consequente reabertura dos prazos legais. 

 

IV – DA INEXEQUIBILIDADE DO VALOR ESTIMADO REFERENTE AO 

MONITORAMENTO 

 

A análise detida do Item 02 (monitoramento veicular) revela uma ilegalidade 

insanável que decorre diretamente dos vícios de planejamento já apontados nos tópicos 

anteriores, notadamente a ausência de Estudo Técnico Preliminar (ETP) e a inexistência de 

uma pesquisa de preços fidedigna.  

 

O instrumento convocatório prevê uma solução de rastreamento "via web, 

online e em tempo real" pelo valor unitário de R$ 28,00 (vinte e oito reais) por veículo/mês, 

totalizando R$ 560,00 (quinhentos e sessenta reais) mensais para 20 veículos. O referido valor 

mostra-se manifestamente inexequível e dissociado da realidade econômica do setor, 

configurando-se como um "preço vil" que coloca em risco a própria continuidade do serviço. 

 

A execução regular de um sistema de monitoramento "via web, online e em 

tempo real", conforme exigido, demanda uma infraestrutura tecnológica integrada cujos custos 

mínimos superam largamente o teto fixado pela Administração. É imperativo considerar que a 

prestação desse serviço não se resume ao simples acesso ao sistema, mas compreende elementos 

indispensáveis e de alto custo, tais como: 

 

• Plataforma web de monitoramento e gestão; 

• Servidores e infraestrutura em nuvem (cloud) para armazenamento de dados; 



 

• Suporte técnico operacional ininterrupto; 

• Rastreador veicular embarcado em cada unidade (hardware); 

• Componentes e materiais de instalação elétrica; 

• Conectividade móvel (SIM Card/M2M) para transmissão de dados via telemetria/GPRS; 

• Manutenção corretiva e preventiva dos equipamentos; 

• Logística para substituição eventual por falhas ou defeitos; 

• Custos administrativos, operacionais e tributários. 

 

Assim, o valor unitário estimado de R$ 28,00 (vinte e oito reais) por 

veículo/mês mostra-se manifestamente inexequível e dissociado da realidade econômica do 

setor, configurando-se como um "preço vil" que coloca em risco a própria continuidade do 

serviço.  

 

Ademais, a flagrante deficiência no planejamento prévio reflete-se na omissão 

de custos de hardware e logística que são indissociáveis do objeto. A instalação de rastreadores 

veiculares embarcados demanda não apenas o fornecimento dos dispositivos — seja por 

aquisição, comodato ou locação —, mas também insumos de instalação e o deslocamento de 

técnicos especializados para execução e manutenção em campo, custos estes que sequer foram 

mensurados pela Administração ante a ausência de definição da logística descentralizada de 

cada ente consorciado. 

 

Tais encargos tornam-se ainda mais onerosos ao considerar que a frota é 

composta por veículos de uso intensivo, como vans e microônibus, que exigem manutenções 

preventivas e corretivas contínuas para garantir a estabilidade da transmissão e a confiabilidade 

dos dados exigidos no edital. 

 

Neste ponto, a omissão do Estudo Técnico Preliminar (ETP) acentua a 

insegurança jurídica. Caso o fornecimento do hardware não esteja incluso no valor estimado, o 

edital deixa de especificar elemento essencial da prestação, inviabilizando a correta formulação 

das propostas. Sem saber quem fornecerá o equipamento ou se haverá compatibilidade com 

sistemas preexistentes, os licitantes veem-se impedidos de mensurar os riscos e custos reais da 

operação, o que fere mortalmente o dever de clareza e a busca pela proposta mais vantajosa para 

o consórcio. 



 

 

Por conseguinte, essa inexequibilidade é fruto direto da falta de planejamento 

técnico, uma vez que a Administração não apresentou a memória de cálculo ou a metodologia 

utilizada para atingir o valor de R$ 28,00, violando o dever de transparência e o Art. 23, § 1º, da 

Lei nº 14.133/2021.  

 

Portanto, a manutenção do valor estimado em patamar irrisório, sem a 

comprovação de que os custos de hardware, instalação, conectividade e suporte técnico foram 

devidamente orçados, configura vício de motivação e ilegalidade por subdimensionamento de 

custos. A ausência de clareza sobre o fornecimento do hardware e a falta de uma pesquisa de 

mercado que reflita os preços praticados para serviços de rastreamento em frotas de saúde 

impõem a retificação do instrumento convocatório, sob pena de colapso contratual e prejuízo ao 

interesse público. 

 

V – DO PEDIDO 

 

Por todo o exposto, requer se digne o I. Pregoeiro a JULGAR PROCEDENTE 

A PRESENTE IMPUGNAÇÃO, a fim de proceder as seguintes alterações: 

 

I. Reconhecer a NULIDADE ABSOLUTA DO EDITAL e a consequente 

suspensão do certame, em razão da ausência de Estudo Técnico 

Preliminar (ETP), documento obrigatório e indispensável à fase de 

planejamento (art. 18, Lei n.º 14.133/2021), cuja omissão inviabiliza a 

análise da necessidade da contratação, a fundamentação dos preços 

estimados e a transparência do processo licitatório; 

 

II. Determinar a REVISÃO DO VALOR ESTIMADO e a PUBLICAÇÃO 

DA PESQUISA DE PREÇOS E MEMÓRIA DE CÁLCULO, em atenção 

ao art. 23 da Lei nº 14.133/2021, de modo que a Administração demonstre, 

de forma analítica, a viabilidade econômica do valor unitário de R$ 28,00 

(vinte e oito reais) frente aos custos de hardware, instalação, conectividade 

e logística descentralizada, bem como promova a individualização das 

demandas e dotações financeiras de cada ente consorciado, sanando a 



 

omissão que impede a formulação de propostas fidedignas e evita a 

contratação de "preço vil" ou inexequível; 

 

III. Republicar os termos do edital, procedendo-se à reabertura dos prazos 

legais para a formulação das propostas, garantindo-se assim a ampla 

competitividade, a legalidade e a isonomia do processo licitatório 

 

Termos em que pede deferimento. 

 

Barueri – SP, 11 de maio de 2026. 

 

 

 

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. 

Noely Fernanda Rodrigues – OAB/SP 424.662 



 

 

 
PROCURAÇÃO AD JUDICIA ET EXTRA 

 
OUTORGANTE: PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., 
estabelecida Alameda Rio Negro, n. 585 – Sala 23, Barueri – SP, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 
05.340.639/0001-30, inscrição estadual sob o n. 623.051.405.115; e suas filiais, neste ato 
representada pelo seu sócio proprietário, o Sr. JOÃO MARCIO OLIVEIRA FERREIRA, 
brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade RG n. 20.907.947-2 e inscrito no 
CPF/MF sob o n. 186.425.208-17. 
 
OUTORGADOS: RENATO LOPES, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade 
RG/SP/SSP n. 32.778.118-X e do CPF/MF n. 289.028.248-10, devidamente inscrito nos Quadros 
da Ordem dos Advogados do Brasil – Secção de São Paulo, n. 406-595-B, ROBERTO 
DOMINGUES ALVES, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG/SP/SSP n. 
49.257.409-1 e do CPF/MF n. 386.276.858-94, devidamente inscrito nos Quadros da Ordem dos 
Advogados do Brasil – Secção de São Paulo, n. 453.639, VINICIUS EDUARDO BALDAN 
NEGRO, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG/SP/SSP n. 34.200.888-2 e do 
CPF/MF n. 447.970.818-99, devidamente inscrito nos Quadros da Ordem dos Advogados do 
Brasil – Secção de São Paulo, n. 450.936, E JEAN CARLOS VIOLA, brasileiro, casado, portador 
da Cédula de Identidade RG/SP/SSP n. 32.282.738-3 e do CPF/MF n. 349.424.548-75, 
devidamente inscrito nos Quadros da Ordem dos Advogados do Brasil – Secção de São Paulo, n. 
364.741. Todos estabelecidos na Rua Açu, n. 47, Loteamento Alphaville Empresarial, 
Campinas/SP - CEP: 13.098-335. 
 
PODERES: Pelo presente instrumento particular de procuração e na melhor forma de direito, a 
Outorgante confere aos Outorgados, amplos poderes para o foro em geral à defesa de seus 
direitos e interesses, com as cláusulas “ad judicia et extra”, podendo agir em qualquer esfera, juízo, 
instância ou tribunal, para propor contra quem de direito as ações competentes e defende-las nas 
contrárias, seguindo umas e outras até decisão final, usando os recursos legais e acompanhando-
os, conferindo-lhe, ainda, poderes especiais para praticar todos os atos processuais, exceto o de 
receber citação, firmar compromissos e/ou acordos, agir em conjunto ou separadamente, e 
podendo ainda, substabelecer a outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por 
bom, firme e valioso. 
 
O presente instrumento tem validade de 12 meses.   
 
Barueri/SP, 18 de fevereiro de 2026. 
 
 
____________________________________________________________ 
PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. 
João Marcio Oliveira Ferreira – Sócio Proprietário 
RG n. 20.907.947-2 – CPF/MF n. 186.425.208-17 

JOAO MARCIO OLIVEIRA 
FERREIRA:18642520817

Assinado de forma digital por JOAO 
MARCIO OLIVEIRA FERREIRA:18642520817 
Dados: 2026.02.18 16:49:38 -03'00'



 

 

SUBSTABELECIMENTO 

 

Eu, ROBERTO DOMINGUES ALVES, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade 

RG/SP/SSP n. 49.257.409-1 e do CPF/MF n. 386.276.858-94, devidamente inscrito nos Quadros 

da Ordem dos Advogados do Brasil – Secção de São Paulo, n. 453.639, com endereço profissional 

à Rua Açu, n. 47, Loteamento Alphaville Empresarial, Campinas - SP - CEP: 13.098-335, 

substabeleço, com reservas de iguais poderes, em favor dos advogados: GABRIELA 

CASCIANO CORREA DA COSTA NÓBREGA, brasileira, casada, portadora da Cédula de 

Identidade RG/SP/SSP n. 37.991.344-6 e do CPF/MF n. 450.098.188-84,  devidamente inscrita nos 

Quadros da Ordem dos Advogados do Brasil – Secção de São Paulo, n. 445.391, GUILHERME 

PERTILE OLHIER, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG/SP/SSP n. 

42.248.493-3 e do CPF/MF n. 370.834.458-85, devidamente inscrito nos Quadros da Ordem dos 

Advogados do Brasil – Secção de São Paulo, n. 425.619, NOELY FERNANDA RODRIGUES, 

brasileira, solteira, portadora da Cédula de Identidade RG/SP/SSP n. 40.735.392-6 e do CPF/MF 

n. 387.531.478-63, devidamente inscrita nos Quadros da Ordem dos Advogados do Brasil – Secção 

de São Paulo, n. 424.662, e VICTOR LOPES DE MELO, brasileiro, solteiro, portador da Cédula 

de Identidade RG/SP/SSP n. 53.722.108-6 e do CPF/MF n. 493.993.628-76, devidamente inscrito 

nos Quadros da Ordem dos Advogados do Brasil – Secção de São Paulo, n. 485.857, os poderes a 

mim outorgados por PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., 

estabelecida na Alameda Rio Negro, n. 575, Sala 23 – Edifício Jacari, Barueri - SP - CEP: 06454-

000, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 05.340.639/0001-30, inscrição estadual sob o n. 623.051.405.115 

e inscrição municipal sob o n. 72270; e suas filiais, conforme instrumento procuratório anexo. 

 

Barueri – SP, 18 de fevereiro de 2026. 

 

 

 

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. 

 

ROBERTO DOMINGUES ALVES - OAB/SP n. 453.639 
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